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CAPÍTULO I  

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

ARTIGO 1.º  – Natureza Juríd ica 

 

O Plano de  Pormenor  V i l ag io rg i ,  ad ian te  des ignado por  PPV,  é  um ins t rumento  de  gestão  

te r r i to r ia l  de  âmbi to  mun ic ipa l ,  e laborado nos te rmos do  Sis tema Reg iona l  de  Ges tão  Ter r i to r ia l  

(SRGT) ,  aprovado pe lo  Decre to  Leg is la t ivo  Reg iona l  n . º  43 /20008/M ,  de  23  de  Dezembro ,  

const i tu indo um regu lamento  adm in is t ra t ivo .  

 

ARTIGO 2.º  – Âmbito Terr i torial  

 

O presen te  r egu lamento  ap l i ca- se  ao  te r r i tó r i o  ab rang ido  pe lo  PPV,  demarcado na  P lan ta  de  

Imp lan tação,  cu ja  super f í c ie  med ida  em pro jecção or togona l  cor responde a  4 .25ha (42 .582m²) ,  sendo 

de l im i tada a  Nor te  pe la  Rua das Cruzes,  a  Su l  pe la  Rua da  Car re i ra  e  a  Rua da  Mourar ia ,  a  Les te  

pe la  Ca lçada de  Santa  C la ra  e  a  Oes te  pe la  Rua do  Quebra  Costas .  

 

ARTIGO 3.º  – Object ivos 

 

O PPV tem como ob jec t i vo  es tabe lece r  as  reg ras  a  que deve obedecer  a  ocupação,  uso  e  

t rans formação do  so lo  na  respect iva  á rea  de  In te r venção ,  bem como de f in i r  as  normas de  gestão  

urban ís t i ca  a  u t i l i za r  na  execução do  P lano,  e  a inda es tabe lecer  regras  de  ed i f i cação ,  in f ra -

es t r u tu ras  e  desenho dos  espaços púb l i cos .  

 

ARTIGO 4.º  – Conteúdo Documental  

 

1 –  O PPV é  const i tu ído  pe los  segu in tes  e lementos  fundamenta is :   

a )  Regu lamen to ;  

b )  P lan ta  de  Zonamento ,  à  esca la  1 :500;   

c )  P lan ta  de  Imp lan tação,  à  esca la  1 :500 ;  

d )  P lan ta  de  Cond ic ionan tes ,  à  esca la  1 :500.  

2  –  O PPV é  acompanhado pe los  segu in tes  e lementos  complemen tares :  

a )  Re la tó r io  fundamen tando as  so luções  adoptadas;  

b )  Prog rama  de  execução;  

c )  P lan ta  de  Cedênc ias ,  à  esca la  1 :500;  

d )  P lan ta  da  Es t ru tu ra  Verde,  à  esca la  1 :500;  
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e)  P lan ta  da  In te r venção Urbanís t i ca  na  UE,  à  esca la  1 :500;  

f )  P lan ta  de  Loca l i zação,  à  esca la  1 :1000 e  1 :2000;  

g )  P lan ta  da  Si tuação Ex is ten te ,  à  esca la  1 :500;  

h )  P lan ta  de  Enquadramen to ,  à  esca la  1 :1000;  

i )  Ex t rac to  da  Plan ta  das UOPGs do PDM,  à  esca la  1 :2  000 ;  

j )  Ex t rac to  da  Plan ta  de  Ordenamen to  do  PDM,  à  esca la  1 :5  000 ;   

l )  Ex t rac to  da  Plan ta  de  Cond ic ionantes  do  PDM,  à  esca la  1 :5  000 ;  

m)  P lan ta  da  Es t ru tu ra  V iá r ia ,  à  esca la  1 :500;  

n )  Per f i l  da  Rua da  Car re i r a ,  à  esca la  1 :1000;  

o )  Per f i l  da  Rua do  Quebra  Cos tas ,  à  esca la  1 :1000 ;  

p )  Per f i l  da  Rua da  Mourar ia ,  à  esca la  1 :1000;  

q )  Per f i l  da  Rua das Cruzes,  à  esca la  1 :1000;  

r )  Per f i l  da  Ca lçada de  Santa  C lara ,  à  esca la  1 :1000 ;  

s )  P lan ta  da  In f luênc ia  da  Via  de  Emergênc ia ,  à  esca la  1 :500 ;  

t )  P lan ta  do  número  de  p isos  –  Propos to ;  à  esca la  1 :500;  

u )  Un idade de  Execução –  Imp lan tação  e  Vo lumet r ia ,  à  esca la  1 :500;  

v )  P lan ta  dos  Compromissos Urbanís t icos ,  sem esca la ;  

x )  P lan ta  de  Cadas t ro ,  à  esca la  1 :500 ;  

y )  P lan ta  do  t r açado  do  ar ruamento ,  à  esca la  1 :200 .  

 

ARTIGO 5.º  – Instrumentos de Gestão Terri tor ial  

 

1 –  O PPV respe i t a  as  o r i en tações gera i s  de f i n idas  pe lo  P lano D i rec to r  Mun ic ipa l  do  Funcha l ,  

nomeadamen te  para  os  acer tos  do  zonamen to ,  do  S is tema V iár io ,  loca l i zação de  Equ ipamen tos  e  na  

Es t ru tu ra  Eco lóg ica ,  a l te rando por  ap l i cação da  leg is lação ac tua l  em v igor  as  suas de f i n i ções e  

concre t i zando os  parâmet ros  urbanís t i cos  na  sua  área  de  i n te r venção.  

2  -  Com a  en t rada em v igo r  do  presente  P lano de  Po rmenor  (  PPV ) ,  e  para  toda a  á rea  que o  

const i tu i ,  de ixarão  de  v igorar  os  segu in tes  ar t igos  do  P lano D i rec to r  Mun ic ipa l  da  C idade do  

Funcha l :  

 2 .1  -  Na Subsecção  I I ,  des ignada  Zona Predom inantemen te  Terc iá r ia :  

 a )  De ixam de v igorar  o  Ar t igo  22º ,  des ignado Planos;  e  o  Ar t i go  23º ,  des ignado  

Regras  Sup la t ivas .  

 b )  A des ignada Zona Predominantemente  Te rc iá r ia  é  in tegra lmente  supr im ida  na  área  

do  Plano  de  Pormenor  V i l ag io rg i .  

 2 .2  -  Na Secção X I ,  des ignada  Zona de  Equ ipamentos  Co lec t i vos  e  Serv i ços  Púb l icos :  

 a )  De ixa  de  v igorar  o  nº .2  do  Ar t igo  67º .  

 2 .3  -  Na Secção X I I ,  des ignada  Zonas  Verdes  Urbanas:  

 a )  De ixam de v igorar  os  números 2  e  3  do  Ar t i go  71 º ,  des ignado Zonas  Verdes  

Urbanas de  Rec re io  e  Lazer  Púb l i cas .  
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 b )  De ixam de v igorar  os  números 2 ,  3  e  5  do  Ar t igo  73º ,  des ignado Qu in tas  e  Ou t ras  

Zonas Verdes  Pr i vadas .  

3  –  Os l i cenc iamen tos  e  au tor izações su je i tos  a  apr ovação no  âmb i to  do  p rev i s to  no  presente  

Regu lamen to ,  devem ser  aprec iados sem p re ju í zo  das a t r ibu i ções e  compe tênc ias  comet idas  pe la  l e i  

às  dema is  en t i dades  de  d i re i t o  púb l i co .  

4  –  Para  e fe i to  de  de f i n ição  dos cond ic ionamen tos  à  ed i f i cab i l idade  são  cons iderados 

cumu la t i vamente  os  re fe ren tes  à  P lan ta  de  Imp lan tação (Zonamen to)  e  à  P lan ta  de  Cond ic ionan tes ,  

p reva lecendo  os  ma is  res t r i t i vos .  

 

ARTIGO 6.º  – Def inições 

 

Para  e fe i t os  do  presente  regu lamento  adoptam-se as  de f in ições cons tan tes  do  Dec re to  

Regu lamen tar  n . º9 /2009,  de  29  de  Maio .  

 

ARTIGO 7.º  – Competência para a Elaboração de Projectos 

 

1 –  Den t ro  da  área  de  i n te r venção do  PPV,  t odas as  obras  de  const rução,  recons t rução ,  

ampl iação ou  a l te ração de  imóve is  ex is ten tes ,  bem como qua lquer  i n te rvenção  ao  n í ve l  dos  

d i f e ren tes  espaços u rbanos,  serão  execu tadas segundo pro jec to  da  au tor i a  de  Arqu i tec to .   

2  –  Os pro jec tos  de  es t ru tu ras  de  ed i f íc ios  e  in f r a -es t ru tu ras  serão  e labo rados e  subscr i tos  por  

Engenhe i ros  C iv is ,  Engenhe i r os  Técn icos  e  Engenhe i ros  E lec t ro técn i cos ,  consoante  as  respect ivas  

espec ia l idades.   

3  –  A se lecção das espéc ies  vegeta i s  a  p lan tar  na  á rea  de  in te r venção do  PPV,  ass im como o  

ar ran jo  das zonas verdes ,  serão  subscr i tos  por  Arqu i tec to  Pa isag is ta .  
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CAPITULO I I  

SERVIDÕES ADMINISTRATIVAS E RESTRIÇÕES DE 

UTILIDADE PÚBLICA 

 

 

ARTIGO 8.º  – Identi f icação 

 

1 –  Sem pre ju ízo  de  ou t ras  ser v idões,  r egem-se pe la  l eg i s lação ap l icáve l  às  ser v idões 

admin i s t r a t i vas  e  res t r ições de  u t i l idade  púb l ica  a o  uso  do  so lo ,  as  segu idamen te  ident i f i cadas :   

a )  Rede v iá r ia ;  

b )  In f ra -es t ru tu ras  bás icas ;  

c )  Pa t r imón io  cu l tu ra l .  

2  –  As serv idões admin i s t ra t i vas  e  res t r i ções de  u t i l idade  púb l ica  re fe r idas  no  número  an ter io r  

constam da Plan ta  de  Cond ic ionan tes  do  PPV,  com a  segu in te  l i s tagem:   

2 .1  –  Rede v iá r i a  const i tu ída  pe la  Rua das  Cruzes ,  Rua  da  Car re i ra ,  Rua  da  Mourar ia ,  Ca lçada 

de  Santa  C lara  e  Rua do  Quebra- cos tas .  

2 .2  –  In f ra -es t r u tu ras  bás icas  de  saneamento ,  e lec t r ic idade e  te lecomun icações s i tuadas no  

espaço  púb l ico ;  

2 .3  –  Pa t r imón io  cu l tu ra l  que inc lu i  os  segu in tes  imóve is  c lass i f i cados:  

a )  Moste i ro  e  Ig re ja  de Santa  C la ra  (MN)  –  Imóve l  c lass i f i cado como Monumen to  Nac iona l  

(Decre to  n . º32  973,  de  18  de  Agosto  de  1943) ;  

b )  Ig re ja  de São Pedro  ( IP1)  –  Imóve l  c lass i f i cado  como  Imóve l  de  In te resse  Púb l i co  ( JORAM 

n. º  124 ,  de  27  de  Outubro  de  1933) ;  

c )  Pa lace te  da Rua da Mourar ia  ( IP2)  –  Imóve l  c lass i f i cado como Imóve l  de  In te resse Púb l i co  

(Reso lução n . º  803/2001 ,  de  27  de  Junho) ;  

d )  Quinta  das Cruzes ( IP3)  –  Imóve l  c lass i f i cado como Imóve l  de  I n te resse Púb l ico  (Decre to 

n . º  36  383 ,  de  28  de  Ju lho  de  1947) ;  

e )  Pa lác io  de São Pedro  ( IP4)  –  Imóve l  c lass i f i cado como Imóve l  de  In te resse Púb l ico  (JORAM 

n. º  124 ,  de  27  de  Outubro  de  1933) ;  

f )  Pe lour inho do Funchal  ( IP5)  –  Imóve l  c lass i f i cado como Imóve l  de  I n te resse Púb l ico  

(Decre to  n . º23  122,  de  11  de  Outubro  de  1933) ;  

g )  So la r  dos Canavia is  ( IM1)  –  Imóve l  c lass i f i cado como Imóve l  de  In te resse Mun ic ipa l  

(Reso lução n . º412 /2000,  de  29  de  Março) ;  

h )  Solar  e  Capela  da Nossa senhora da Conceição ( IM2)  –  Imóve l  c lass i f i cado como  Imóve l  

de  I n te resse  Mun ic ipa l  (Reso lução  n . º  455/2000 de  4  de  Abr i l ) .  

3  –  Os  imóve is  c lass i f i cados ou  em v ias  de  c lass i f i cação cu ja  á rea  de  in f l uênc ia  inc ide  sobre  o  

PPV devem ser  recuperados ou  reab i l i t ados,  inc lu indo a  cor recção de  d i ssonânc ias  arqu i tec tón i cas  

eventua lmente  ex i s ten tes .   
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4 –  Os imóve is  c lass i f i cados que se  encont ram dent ro  do  per ímet ro  do  PPV es tão  inc lusos em 

área  de f in ida  por  es te  P lano e  dev idamente  regu lamentados pe lo  con jun to  dos  ar t igos  19º  a  31º .  

5  –  As obras  em imóve is  abrang idos pe los  ra ios  de  p ro tecção dos imóve is  c lass i f i cados 

deverão  f i car  su je i t as  a  pa recer  da  D i recção Reg iona l  de  Assun tos  Cu l tu ra i s  (DRAC) .  

 

ARTIGO 9.º  – Suje ição ao Regulamento 

 

1 –  Nas á reas ou  ed i f íc i os  su je i tos  a  ser v idões admin i s t r a t i vas  ou  de  ou t ras  r es t r i ções de  

u t i l i dade púb l i ca ,  os  usos e  ed i f i cações que v ie rem a  merecer  parecer  f avoráve l  das  en t idades 

competentes ,  nos  te rmos  da  leg i s lação ap l i cáve l ,  submetem-se a inda ao  cumpr imen to  das regras  

constan tes  do  presen te  Regu lamento .  

2  –  As d i spos ições do  Regu lamen to  do  PPV são de  cumpr imento  obr iga tór io  tan to  nas acções 

de  responsab i l idade da  Admin is t ração Púb l i ca ,  como  nas de  i n i c ia t i va  p r ivada e  coopera t iva .  

 

ARTIGO 10.º  – Riscos Físicos e Tecnológicos 

 

          A Câmara  Mun ic ipa l  do  Funcha l  encont ra -se  a  e laborar  o  “P lano de  Emergênc ia  de  Pro tecção 

Civ i l  do  Conce lho  do  Funcha l ” ,  com a  respect iva  i den t i f i cação de  todos  os  R iscos F ís icos  e  

Tecno lóg i cos ,  bem como as  respect ivas  med idas mi t ig adoras ,  nesse sent i do ,  e  após a  aprovação do  

mesmo,  a  Câmara  Mun ic ipa l  do  Funcha l  p romoverá  a  a l te ração por  adaptação do  PPV,  a t ravés da  

re fo rmulação dos  e lementos  escr i tos  e  desenhados da  par te  a fec tada.   

.   
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CAPITULO I I I  

USO DO SOLO E CONCEPÇÃO DO ESPAÇO 

 

SECÇÃO I  

USO E QUALIFICAÇÃO DO SOLO 

 

 

ARTIGO 11.º  – Classif icação do Solo 

  

Os so los  abrang idos pe lo  PPV são c lass i f i cados,  po r  ap l icação do  conce i to  de f i n ido  no  SRGT,  

como “so los  u rbanos ”  i n tegrando,  em concre to ,  espaços urban izados e  a  u rban izar ,  e  espaços  

a fec tos  à  es t ru tu ra  eco lóg ica  necessár ia  ao  equ i l í b r i o  da  es t ru tu ra  u rbana.   

 

ARTIGO 12.º  – Qual i f icação do Solo 

 

O so lo  u rbano ob jec to  do  PPV in tegra  os  segu in tes  espaços,  c lass i f i cados pe lo  uso  dom inante  

do  so lo :  

a )  Espaços  de  Uso Espec ia l  (EUE)  

b)  Espaços  Cent ra i s  (EC)  

c )  Espaços  Res idenc ia is  (ER)  

d )  Espaços  de  Equ ipamen tos  (EE)  

e )  Espaços  Verdes (EVPU e  EVPR)  

f )  Un idade de  Execução (UE)  

 

ARTIGO 13.º  – Espaços de Uso Especial  (EUE)  

 

Os Espaços de  Uso Espec ia l  iden t i f i cam-se pe la  un id ade que l he  é  confer i da  pe lo  desenho  

urbano,  vo lume t r ia  e  a rqu i tec tu ra ,  e  que se  t r aduz numa ambiênc ia  que a  carac ter iza .  Es ta  zona es tá  

de l im i tada na  Plan ta  de  Imp lan tação (Zonamen to) ,  f i cando o  l i cenc iamento  de  obras  neste  espaço 

su je i to  aos  segu in tes  cond ic ionamentos :  

1  –  Manu tenção das carac te r ís t i cas  do  ed i f i cado,  permi t indo-se  obras  de  res tauro ,  

bene f i c i ação,  reab i l i t ação e  remode lação ;  

2  –  Permi t i r - se-ão  obras  de  ampl iação,  quando a  Câmara  Mun ic ipa l  do  Funcha l  cons iderar  que 

a  par te  do  ed i f í c i o ,  ou  ed i f í c i os ,  ob jec to  da  pre tensão  de  in te r venção não represen ta  um e lemen to  

com in te resse urbanís t ico ,  a rqu i tec tón ico  ou  cu l t u ra l ,  ou  quando  a  in te r venção pre tend ida  vem 

va lo r i zar  a rqu i tec ton i camente  o  imóve l ,  e  desde que  não descarac ter ize  a  mor fo log ia  do  ed i f i cado .  A 

área  amp l iada  não poderá  representar  ma is  do  que  10 % da cons t rução ex is ten te ,  ver i f i cada à  da ta  

da  en t rada em v igor  do  presente  P lano,  nem poderá  a l te rar  o  número  máx imo de p isos  ex is ten tes .  
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3 –  As obras  de  cons t rução deverão observar  os  cond ic ionamentos  arqu i t ec tón i cos  descr i tos 

nos  ar t igos  19º  a  31º .  

4  –  Qua lquer  obra  a  rea l izar  nes ta  ca tegor ia  de  espaço,  f i ca  su je i ta  a  parecer  da  Di r ecção 

Reg iona l  dos  Assuntos  Cu l tu ra i s  (DRAC) .  

 

ARTIGO 14.º  – Espaços Centra is (EC) 

 

A á rea  Espaços Cen t ra is ,  de l im i tada na  P lan ta  de  Imp lan tação (Zonamento)  do  PPV,  é  dest inada à  

reab i l i tação func iona l  do  ed i f i cado,  sendo o  l i cenc iamento  de  obras  su je i to  aos  segu in tes  

cond ic ionamentos :  

1  –  Manutenção das  carac ter í s t i cas  do  ed i f i cado,  pe rmi t indo-se  obras  de  res tauro .  

2  –  Permi t i r - se-ão  obras  de  amp l iação,  desde que  não descarac ter izem a  mor fo log ia  do  ed i f i cado.  

Es tas  es tão  l im i t adas aos  máx imos de f in idos  pe los  e lementos  complementares  do  Plano .  

3  –  Serão perm i t idas  obras  de  a l te ração quando se  cons iderar  que o  ed i f íc io  ex i s ten te  não  

represen ta  um e lemen to  com in te resse  urbanís t ico ,  a rqu i tec tón i co  ou  cu l t u ra l  ,  e  que  o  p ro jec to  

p roposto  con t r ibu i  para  a  va lo r i zação  do  con jun to  ed i f i cado .  

4  –  Só serão  admi t i dos  os  a l inhamentos  e  a l tu ras  de  fachada de terminados  no  PPV.  

5  –  Os logradouros  devem cons t i tu i r  á reas verdes  permeáve is ,  sendo in te rd i ta  a  sua ocupação  com 

const ruções ou  pav imentos  impermeáve is ,  excepto  quando,  comprovadamente ,  se  prova r  

insa lubr idade na  sua  manutenção.  

6  –  Para  p i sos  recuados será  cumpr ida  a  regra  dos 45º .  

7  -  As  obras  de  cons t rução deverão  obse rvar  os  cond ic ionamentos  arqu i tec tón i cos  descr i tos  nos  

ar t i gos  19 º  a  32 º .  

 

ARTIGO 15.º  – Espaços Residenciais (ER) 

 

As áeas Espaços Res idenc ia i s  [  ER(a) ,  ER(b) ,  ER(c)  e  ER(d)  ]  v i sam a  manu tenção das  

carac te r ís t i cas  mor fo lóg icas ,  do  ambien te  e  da  imagem urbana,  ass im como a  rev i ta l i zação soc ia l  e  

func iona l .  O l i cenc iamento  de  obras  nestes  espaços f ica  su je i to  aos  segu in tes  cond ic ionamentos :  

1  –  Manutenção das  carac ter í s t i cas  do  ed i f i cado,  pe rmi t indo-se  obras  de  res tauro .  

2  –  Permi t i r - se-ão  obras  de  ampl iação ,  desde que não descarac ter i zem a  mor fo log ia  do  

ed i f i cado.  Es tas  es tão  l im i tadas aos  máx imos de f i n i dos  pe los  e lementos  complemen tares  do  P lano.  

3  –  Serão  pe rmi t idas  obras  de  a l t e ração  quando se  cons iderar  que o  ed i f í c io  ex i s ten te  não 

represen ta  um e lemento  com in te resse urban ís t ico ,  a rqu i tec tón i co  ou  cu l t u ra l ,  e  que o  p ro jec to  

p roposto  con t r ibu i  para  a  va lo r i zação  do  con jun to  ed i f i cado .  

4  –  Só serão  admi t i dos  os  a l inhamentos  e  a l tu ras  de  fachada de terminados  no  PPV.  

5  –  Os logradouros  devem const i tu i r  á reas verdes permeáve is ,  e  sendo  in te rd i t a  a  sua 

ocupação com const ruções ou  pav imentos  impermeáve is ,  excep to  quando ,  comprovadamente ,  se  

provar  insa lubr idade na  sua manutenção .  
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6 –  As obras  de  cons t rução deverão observar  os  cond ic ionamentos  arqu i t ec tón i cos  descr i tos 

nos  ar t igos  19º  a  32º .  

 

ARTIGO 16.º  – Espaços de Equipamentos (EE1 e EE2) 

 

As  áreas de  Espaços de  Equ ipamentos  de l im i tados na  Plan ta  de  Imp lan tação cor respondem ao 

equ ipamen to  co lec t ivo  j á  ex i s ten te ,  nomeadamente  a  Esco la  Mar ia  Eugén ia  Canav ia l  (EE1)  e  a  Ig re ja 

Ang l icana (EE2) ,  ass im como os  ed i f íc ios  ad jacen tes  de  apo io ,  i nc lu indo as  áreas verdes urbanas 

ex i s ten tes ,  c lass i f i cadas no  ar t igo  17º  des te  Regu lamen to  e  ident i f i cadas na  P lan ta  de  Imp lan tação 

(Zonamento) .  O l i cenc iamento  de  obras  nestes  espaços  f ica  su je i t o  aos  segu in tes  cond ic ionamentos :  

1  –  Nesta  c lasse  de  espaço apenas são permi t idas  obras  de  remode lação e  ampl iação,  desde 

que não  se jam a l t e rados os  usos e  as  carac ter ís t i cas  const ru t ivas  dos  ed i f íc i os  e  v isem melhorar  as  

cond ições hab i tac iona is  e  func iona is  ex is ten tes .  

2  –  Nas obras  de  amp l iação o  aumento  de  área  não pode u l t rapassar  10 % da super f í c ie  de  

pav imento  ex i s ten te  à  da ta  de  en t rada em v igor  do  p resente  P lano .  

3  –  Excep tuam-se nestes  espaços as  f a i xas  conf i nantes  com ar ruamentos  onde a  const rução é  

admi t i da  com pro fund idade de  15  met ros ,  com um número  de  p i sos  não super io r  a  t r ês  de  const rução 

emergente ,  e  do i s  p i sos  em cave .  

4  –  Sem que se ja  compromet ida  a  es t r u tu ração u rbaní s t i ca  da  zona,  poderá  ser  au tor i zada,  a 

t í tu lo  excepc iona l ,  const rução  nova,  apenas para  f ins  soc ia is .  

5  –  Não é  permi t ida  a  a fec tação des tas  zonas a  ou t r as  f ina l idades.  

6  –  As obras  de  cons t rução deverão observar  os  cond ic ionamentos  arqu i t ec tón i cos  descr i tos 

nos  ar t igos  19º  a  32º .  

 

ARTIGO 17.º  – Espaços Verdes (EVPU e EVPR)  

 

Os Espaços Verdes são áreas urbanas de  in te resse,  do  ponto  de  v i s ta  do  enquadramen to  

pa i sag ís t i co  e  ambien ta l  de  áreas ed i f i cadas,  t endo  uma função essenc ia l  na  va lo r i zação  da  

es t r u tu ra  verde  da  c idade do  Funcha l ,  pe lo  que as  ident i f i cadas nes te  P lano se  submetem às 

segu in tes  regras :  

1  –Nestas  zonas apenas serão  adm i t idas  r ecuperações  de  const ruções  j á  ex i s ten tes .   

2  –  O ja rd im  púb l ico  a  c r ia r  den t ro  da  Un idade  de  Execução  é  igua lmen te  “non aed i f i cand i ” .  

 

ARTIGO 18.º  – Unidade de Execução (UE) 

 

1 –  As Un idades de  Execução  const i tuem áreas  fomentado ras  de  t r ans formação  urbana 

sus ten tada e  de  desenvo lv imen to  económico ,  onde se  inserem espaços res idenc ia is ,  tu r í s t icos  e  

espaços verdes  púb l icos .  Na P lan ta  de  Imp lan tação  é  i den t i f i cada  uma Unidade de Execução  (UE) .   
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2 –  Esta  un idade es tá  a fec ta  a  um mecan ismo de perequação,  em função do  Índ i ce  Méd io  de 

Ut i l i zação ( IMU)  e  da  Área de  Cedênc ia  Méd ia  (ACM)  de term inados em sede de  Plano ,  e  cu jos  

cá l cu los  se  encont ram es tabe lec idos  nos anexos  cor respondentes  ao  Programa de  Execução.  

3 –  A  operac iona l i zação  do  s i s tema  perequação  encon t ra - se  descr i ta  no  Capí tu lo  IV  do  

presente  Regu lamen to .  

 

 

SECÇÃO II  

REGRAS DE EDIFICABILIDADE 

 

ARTIGO 19.º  – Condicionamentos Gerais 

 

Deve dar - se  espec ia l  a tenção  à  s i tuação mor fo lóg i ca  de  qua lque r  i n te rvenção  arqu i t ec tón ica  a  

desenvo lver  na  área  do  PPV,  pe lo  que  se  de termina  que :   

1  –  As novas const ruções te rão  de  ev i t a r  in te r venções no  con jun to  ed i f i cado em te rmos de 

desenho urbano,  que  possam desv i r tuar  o  carác ter  do  espaço em causa .  

2  –  A p ro fund idade máx ima pa ra  hab i tação  é  de  15  me t ros ,  excep tuando-se  para  os  casos 

prev is tos  neste  regu lamento ,  os  ho té is  ou  ou t ros  equ ipamen tos  de  i n te resse  púb l ico ,  em que é  

de f in ida  casu is t i camente .  

3  –A  mon tagem de  es t ru tu ras  ou  ta ipa i s  p rov i sór ios  para  a  execução de  ob ras  nos ed i f íc ios 

deve te r  um prazo cur to  de  ocupação,  não u l t rapassando o  per íodo de  tempo prev i s to  para  a  

rea l ização da  obra ;  

4  –  Os ta ipa is  para  vedação de  es ta le i r o  de  obra  devem apresen tar  uma  imagem cu idada ,  e  

adequada (em d imens ionamen to ,  f o rma e  mater ia i s  u t i l i zados )  às  ca rac ter í s t i cas  e  cond ições do  

espaço urbano em causa ,  ocupando o  mín imo de área  possíve l ,  e  não devem const i t u i r  qua lquer  

r isco  ou  imped imento  para  a  c i r cu lação pedona l  ou  au tomóve l .  

5  -  A ap l i cação de  ar  cond ic ionado nas fachadas dos  ed i f íc ios  só  poderá  ser  admi t ida  se  es ta  

se  encon t ra r  embut ida  nas mesmas ,  e  ocu l tada por  g re lha  ou  por  ou t ro  d ispos i t i vo  de  ocu l t ação das  

máqu inas.  

 

ARTIGO 20.º  – Implantação e Al inhamentos 

 

1 –  As const ruções ,  r econst ruções ,  ampl iações ou  a l te rações de  imóve is  s i t uados na  área  do  

PPV devem respe i ta r  sempre  que possíve l  o  a l i nhamento  e  a  a l tu ra  das fachadas das cons t ruções 

ad jacentes .   

2  –  Sempre  que um ed i f í c i o  ex is ten te  necess i t e  de  ser  demol ido ,  qua lquer  ou t ro  que o  venha a  

subst i tu i r  deverá  respe i ta r  os  a l inhamentos  predom inantes .  



 

MSB        ARQUITECTURA E PLANEAMENTO                                                         13 /  22  

3 –  Para  a  de f i n i ção  da  a l t u ra  da  fachada dom inante  no  con jun to ,  a  respe i t a r  sempre  que  

possíve l ,  não  será  e lemento  re levante  o  f ac to  de  ex i s t i r em  cont iguamente  ed i f i cações que  excedam 

o  va lo r  máx imo da parce la .  

 

ARTIGO 21.º  – Estacionamento e Garagens 

 

A const rução de  novos ed i f íc ios  deve prever ,  sempre  que possíve l ,  e  desde que não se jam 

pos tos  em causa va lo res  de  i n te resse pa t r imon ia l ,  a  ex is tênc ia  de  área  de  es tac ionamen to  no  seu 

in te r io r ,  com d imensão adequada ao  t i po  de  u t i l i zação prev is to  e  sempre  em espaço fechado.  

 

ARTIGO 22.º  – Volumetria 

 

1 –  As const ruções,  reconst ruções ,  amp l iações ou  a l te rações dos ed i f í c ios  devem respe i ta r  

sempre  a  es t r u tu ra  vo lumé t r ica  das  cons t ruções envo lventes .   

2  –  Para  a  de f i n i ção  da  vo lume t r i a  dominan te  no  con jun to ,  a  r espe i ta r  sempre  que possíve l ,  

te rá  de  ser  t i da  em conta  a  necess idade de  se  garan t i r  a  mor fo log ia  recor tada que o  con jun to  

ed i f i cado apresen ta .  

3  –  As cons t ruções p rev i s tas  para  os  espaços l i v r es  de  domín io  p r ivado devem respe i ta r  as  

vo lume t r i as  perm i t idas ,  cons iderando as  d i spos i ções  des te  a r t i go  e  a  leg i s lação ap l i cáve l  no  âmb i to  

do  RGEU.   

 

ARTIGO 23. º  –  Est rutu ra  

 
Nas const ruções,  reconst ruções,  amp l iações ou  a l te rações,  deve pres tar -se  par t i cu la r  a tenção 

à  expressão que a  so lução es t ru tu ra l  esco lh ida  t e rá  no  aspecto  f ina l  do  imóve l  e ,  consequentemen te ,  

no  con jun to  em que  se  i nsere ,  não  pondo nunca em causa o  va lo r  de  ambos.   

 

ARTIGO 24.º  – Coberturas 

 

1 –  Nas  cons t ruções,  reconst ruções ,  ampl iações  ou  a l t e rações,  deve  pres tar -se  par t icu la r  

a tenção ao  impacto  das novas cober tu ras  na  imagem dos ed i f í c i os  e  do  con jun to  u rbano em que os  

mesmos se  inserem,  devendo  aque las  apresentar  fo rmas e  mater ia is  d ia logantes  com o  carác ter  

des tes .   

2  –  Caso se  ver i f ique  uma in te rvenção recente  na  cober tu ra  de  qua lquer  ed i f íc io  ex i s ten te  e  a 

mesma se ja  cons iderada d issonante ,  deve proceder - se  à  sua subst i tu ição ,  para  que a  sua  expressão  

se  re in teg re  na  do  con jun to  ou  do  ed i f íc io .   

3  –  A  inc l inação das  cober tu ras  não pode u l t r apassa r  os  30 º .  

4  –  A  subs t i tu i ção  de  te lhados será  fe i ta  mantendo  a  aparênc ia  do  te lhado o r i g ina l .   
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5 –  Caso a  in te rvenção se  ve r i f ique  em const ruções t r ad i c iona is  com est ru tu ra  de  supor te  da  

cober tu ra  em made i ra ,  es ta  es t r u tu ra  será  ob r iga to r iamente  recuperada ou  subs t i t u ída  por  ou t ra  de  

fo rma  e  r es is tênc ia  idênt i cas .   

6  –  Não  é  obr iga tór io  o  uso  de  te lha  em ma is  de  50% das cober tu ras ,  mas sempre  que  se  op te 

por  es te  t ipo  de  cober tu ra  te rá  de  ser  em cerâm ica  de  cor  de  t i j o l o .  

7  –  Não é  permi t ida  a  ap l icação de  f ib roc imen to ,  chapas ondu ladas ou  te lhas  v id radas ou  de  

cor  d i f e ren te  da  descr i t a  no  ponto  6 .  

8  –  As águas dos te lhados  devem concor rer  por  cumee i ra .   

9  –  São perm i t idos  te r r aços desde que,  pe la  sua loca l ização e  d imensão,  não comprometam a  

qua l idade dos ed i f í c i os  ou  do  con jun to  em que se  in serem.  O seu reves t imento  tem de ser  em 

t i j o l e i ra  de  cor  na tu ra l .  

10  –  Deve prever - se  o  co r rec to  escoamen to  das águas  p luv ia is ,  de  modo a  ev i ta r  i n f i l t r ações 

nas  empenas dos ed i f íc ios  cont íguos.   

 

ARTIGO 25.º  – Fachadas 

 

1 –  No t r a tamento  das fachadas dos imóve is  s i tuados  na  área  de  in te r venção ,  deve pres tar - se  

par t icu la r  a tenção à  imagem do ed i f íc io  ex i s ten te  e /ou  do  con jun to  u rbano em que o  mesmo se  

insere ,  devendo as  novas fachadas apresentar  f o rmas e  mater ia i s  d ia logantes  com o  carác ter  

daque les .   

2  –  Sempre  que nas fachadas a  p reservar  ex i s tam e lemen tos  d issonantes ,  l i ge i ros  ou  

pro fundos,  deve  procede r -se  à  sua  remoção  e  à  repos ição dos  e lementos  adu l te rados na  sua 

expressão  or ig ina l .   

3  –  Os imóve is  que se  encont rem em f ranco es tado de  degradação ou  apresen tem de f i c i en te  

cond ição das suas  fundações,  por  se  apresenta rem  e lementos  de  r i sco  para  a  segurança do  

ed i f i cado,  poderão  ser  demol idos .   

4  –  As fachadas  das novas const ruções poderão apresentar ,  no  seu  t ra tamento ,  uma l i nguagem 

arqu i tec tón i ca  contemporânea,  respe i t ando,  sem mimet i smo,  a  envo lven te  p róx ima.  

5  –  Não é  perm i t i da  a  co locação de  e lementos  decora t i vos  que de  a lguma fo rma possam 

comprome ter  a  qua l i dade dos  ed i f í c i os .   

6  –  As fachadas  poster io res  dos  ed i f íc ios  apresenta rão  t ra tamen to  adequado .   

7  -  É in te rd i to  o  encer ramento  sob qua lquer  fo rma das áreas de  varandas  ou  te r raços das  

ed i f i cações.  

 

ARTIGO 26.º  – Paramentos,  Revestimentos e Acabamentos  

 

1 –  E lementos  de  fachada  em pedra  de  cantar i a  aparente :   
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a)  Os e lementos  deste  t i po  –  se jam est ru tu ra i s ,  de  compos ição ou  decora t ivos  –  devem 

ser  in tegra lmente  preservados,  não  se  adm i t i ndo  o  seu desmon te  para  poste r io r  reconst rução 

ou  reco locação  nout ros  loca i s ;   

b )  Os e lementos  executados em pedra  de  can tar ia  aparente  não devem ser  p in tados ou  

revest idos ,  sa l vaguardando-se  as  s i t uações em que,  pe lo  t ra tamento  dado à  pedra ,  se  

ev idenc ie  a  necess idade  desse revest imento ;   

c )  As  paredes de  ped ra  empenada,  sempre  que  se  pre tendam conserva r ,  têm ser  

conso l idadas sem cr ia r  tenções nas ed i f i cações ad jacentes ,  devendo essa conso l i dação fazer -

se  adoptando  te rapêut ica  adequada;   

d )  As  cantar ias ,  vergas,  ombre i ras ,  pe i to r is  e  so le i r as  serão  lavadas e  nunca  rebocadas  

ou  p in tadas.   

2  –  Fecho de  vãos ou  ou t ros  e lemen tos  em made i ra  ou  fe r ro :   

a )  Os e lementos  des te  t ipo ,  nos  qua is  se  inc luem por tões ,  por tas ,  ca i x i lha r ias  e  por tadas  

in te r io res ,  bem como e lemen tos  es t ru tu ra i s  ou  decora t ivos ,  devem ser  mant idos  na  sua 

expressão  or ig ina l ;   

b )  Devem ser  p in tados  de  acordo com a  expressão  do  ed i f íc io  ou  em cores  

cu idadosamente  harmon izadas com as  envo lventes ;   

c )  Em caso de  degradação,  devem ser  subst i tu ídos  por  ou t ros  aná logos em técn ica ,  

mater ia l  e  desenho ;   

d )  Caso se  apresente  necessár ia  a  sua subst i tu ição  comple ta ,  deve ser  u t i l i zada uma  

expressão  compa t í ve l  com o  carác te r  do  ed i f íc io .   

3  –  Fecho de  vãos ou  ou t ros  e lemen tos  em a lumín io :   

a )  E lementos  deste  t i po ,  nos  qua is  se  inc luem po r tões ,  por tas ,  ca ix i l har ias  e  por tadas 

in te r io res ,  poderão ser  execu tados em a lumín io  desde que es te  possua qua l idade e levada,  se ja 

t ra tado por  f o rma a  i n teg rar -se  dev idamente  no  contex to  em te rmos de  expressão mater ia l  e  

desenho,  e  se ja  p roposto  no  âmbi to  de  um pro jec to  de  reab i l i tação ou  nova  const rução com 

qua l idade  e  carac ter í s t icas  capazes de  jus t i f i ca rem a  sua u t i l i zação ;   

b )  Não é  permi t i da  a  u t i l i zação des te  ma ter ia l  em subst i tu ição  de  ou t ros  ex i s ten tes  em 

fachadas an t igas ,  carac ter ís t icos  dessas arqu i t ec tu ras ;   

c )  A Câmara  Mun ic ipa l  deve adop tar  as  med idas necessár ias  jun to  da  popu lação 

res iden te  no  sent ido  de  que se jam subs t i tu ídos  os  e lementos  que ,  de  acordo com o  re fe r i do ,  se  

apresen tem como d i ssonantes .   

4  –  Revest imento  de  parede em reboco:   

a )  Sempre  que se  apresen te  necessár ia  a  r ecuperação  de  uma fachada com revest imento  

em reboco,  deve te r - se  em conta  o  t i po  de  a lvenar ia  que lhe  serve  de  supor te ,  pe lo  que ,  caso 

apareçam super f í c ies  de  can tar i a  o r i g ina lmen te  t ra tado  pa ra  f i car  à  v i s ta ,  o  reboco  não deve 

ser  r eposto ;   

b )  Só são  permi t idos  rebocos sobre  paramentos  cons t i t u ídos  por  a l venar ias  g rosse i ras  

que os ten tem e lementos  sa l ien tes  em can tar ia  (cunha is ,  corn i jas ,  pad ie i ras  e  ombre i ras) ,  ou 
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sobre  paramentos  de  a l venar ia  de  pedra  de  d imensão i r regu la r ,  não apare lhada,  com t ravação 

ou  l igação por  a rgamassa ;   

c )  Não deve ser  remov ido  o  reboco em paredes de  a l venar ia  de  pedra ,  mas somen te  

naque las  em que  a  sua const rução ev idenc ie  c la ramente  essa  vocação;   

d )  Os ed i f íc ios  const ru ídos ou  revest i dos  com paramentos  de  ped ra  r egu la r ,  apare lhada ,  

ou  com a l venar ia  cons t i tu ída  por  e lementos  i r regu la res ,  t r avados pe la  mane i ra  como se  

encont ram d i spostos ,  sem presença de  argamassa,  t êm que man ter  a  pedra  à  v i s ta .   

5  –  Ou t ros  t ipos  de  revest imento  ou  expressão  de  pa rede:   

a )  Os mater ia i s  a  u t i l i za r  nos  paramentos  de  fachada serão  o  reboco l i so  e  a  pedra  da  

reg ião ;   

b )  Podem adm i t i r -se  ou t ros  revest imen tos  em casos dev idamen te  fundamentados;   

c )  No revest imento  ex te r io r  das  fachadas dos ed i f í c i os  é  p ro ib ida  a  ap l icação de :  rebocos  

e  t in tas  t ex tu radas ;  mate r ia i s  cerâm icos ou  azu le jos  decora t i vos ;  marmor i t es ,  im i t ações de  

pedra  ou  t in tas  marmor i tadas ;  ag lomerados e  ou t ros  mater ia is  s in té t icos ;  rebocos de  c imen to  

aparente ;  r eboco a  im i ta r  a  tex tu ra  de  cantar ias  ou  a  de  ou t ros  mater ia is  de  cons t rução.   

6  –  T in ta  a  ap l icar  sobre  r eboco l i ge i ro :   

a )  Se o  reboco fo r  de  ca l  h id ráu l i ca  as  super f íc ies  devem ser  ca iadas;   

b )  Se o  reboco fo r  de  c imento  deve ser  u t i l i zada  t i n ta  de  água.   

7  –  Cores :   

a )  Nas fachadas ,  para  a lém das cores  dos mater ia i s  na tura i s ,  nomeadamen te  a  pedra  de  

can tar i a  ou  a  te lha  cerâm ica ,  somente  são perm i t idas  as  cores  const i t u ídas  pe los  p igmen tos  

na tura i s  de  ap l i cação na  Arqu i t ec tu ra  t rad i c iona l  da  reg ião :  p in tu ra  ou  ca iação a  b ranco,  

c reme,  ou  ca iação a  ocre  amare lo  e  sangue -de-bo i ;  

b )  Nos  muros são perm i t i das  as  cores  re fe r i das  em a ) ;   

c )  Independentemen te  das cores  esco lh idas ,  de  en t re  as  poss íve is ,  só  é  perm i t i da  a  

u t i l i zação de  duas cores  nas d i ver sas  par tes  componen tes  do  ed i f í c i o :  uma cor  nas  fachadas ,  

que no  caso de  rebocos,  pode  ser  usada cumula t i vamen te  com o  gran i t o ;  uma cor  para  socos,  

cunha is  e  corn i jas ;  uma  cor  para  por tas ,  j ane las ,  por tões  e  guardas ,  que pode ser  ap l i cada 

cumu la t i vamente  com o  b ranco;   

d )  Independen temente  do  re fe r i do  an ter i o rmente ,  pode usar -se  a inda a  made i ra  t r a tada 

na  const rução de  te lhe i ros ,  pérgo las  ou  ou t ros  e lem entos  anexos ao  ed i f íc io .   

8  –  L impeza da  pedra :   

a )  A l impeza  das a lvena r ias  de  ped ra  deve faze r -se  a t ravés de  processos s imp les ,  

nomeadamen te ,  por  me io  do  humedec imento  da  super f í c ie  e  uso  de  escova de  cerda ;   

b )  Não é  permi t ida  a  l impeza de  pedra  com recurso  a  jac to  de  are ia  sob pressão ou  

ad i ção  de  produ tos  qu ím icos ;   

c )  No caso de  ident i f i cação de  pa to log ias  da  pedra ,  como o  aparec imen to  de  sa l i t r e  ou  a  

sua desagregação,  deve ser  consu l tado um espec ia l i s ta  com v i s ta  à  de terminação do  mé todo 

de  l impeza mais  adequado .   

9  -  Jun tas :   
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a)  Não é  permi t i da  a  aber tu ra  e  a  p in tu ra  das jun tas  de  argamassa en t re  b locos de  pedra ,  

nas  paredes de  a l venar ia  à  v is ta ;   

b )  Nas  paredes de  pedra  miúda à  v is ta ,  as  j un tas  devem ser  f echadas com rachão.   

10  –  Socos ,  cunha is  e  a l i zares :   

a )  Os socos,  cunha is ,  a l i zares ,  bar ras ,  co rn i jas  e  ou t ros  e lemen tos  ornamenta is  devem 

ser  execu tados  em reboco  p in tado ou  pedra  de  can tar ia ;   

b )  Devem ser  respe i t adas,  quando ex is t i rem,  as  compos ições  p i c tó r i cas  dos ed i f íc ios ,  em  

corn i j as ,  cunha is  e  socos.   

11  –  S i s temas  de  obscurec imento :   

a )  Sempre  que possíve l ,  devem ser  p reservadas as  por tadas  in te r io res  em made i ra ,  não  

sendo permi t i da  a  sua subst i tu ição ,  ou  o  seu comp lemento ,  pe las  j á  genera l izadas pers ianas 

ou  por tadas ex te r io res  em p lás t i co ,  made i ra  ou  a lumín io ,  dado serem e lementos  d i ssonan tes 

re la t i vamente  à  imagem da Zona;   

b )  Sempre  que os  e lemen tos  or ig ina i s  tenham s ido  já  subs t i tu ídos ,  devem se r  remov idos  

os  novos  e lementos ,  re tomando-se  o  s is tema  de  obscurec imento  de  vãos t r ad ic iona l .   

12  –  Pormenores  no táve is  ex is ten tes  em d ive rsos  mater ia i s :   

a )  É  pro ib ida  a  des t ru ição ,  a l t e ração  ou  t rans ladação de  pormenores  no táve is ,  

nomeadamen te  gradeamentos ,  f e r ragens,  can tar i as ,  e lemen tos  decora t i vos ,  b rasões ou  

qua isquer  ou t ros ;   

b )  Nos  res tauros  devem ser  recuperados  i gua lmente  os  pormenores  no táve is  ex i s ten tes ;   

c )  As  f e r ragens que,  pe la  sua an t i gu idade e /ou  pe la  sua técn ica  de  execução,  se  

cons iderem impo r tan tes  para  a  l e i tu ra  da  imagem arqu i tec tón i ca  das ed i f i cações,  devem se r  

p reservadas;   

d )  Somente  quando se  ver i f i car  de  todo imposs íve l  a  sua manutenção ,  ou  quando tenham 

s ido  i n t r oduz idas  recen temente  e  se jam cons ide radas  d i ssonantes  em re lação à  expressão 

gera l  da  f achada,  se  deve procede r  à  sua subs t i t u ição ,  u t i l i zando-se  o  ma te r ia l  t rad ic iona l  e 

um desenho igua l  ou  aná logo ao  dos e lemen tos  or ig ina is ,  ou  d i fe ren tes ,  desde que  

consonantes  com as  carac ter í s t i cas  da  fachada;   

e)  As so le i ras ,  os  embasamen tos  e  os  pe i to r is  em cantar i a  negra  da  reg ião ,  made i ra  ou  

fe r ro ,  devem ser  mant idos ,  recuperando-se  sempre  que apresentem s ina is  de  degradação ,  pe lo  

que não se rá  permi t ida  a  sua subst i tu ição  ou  adu l te ração por  revest imento  em c imento ,  

mater ia l  cerâmico  ou  p lacagem de  mármore ,  a rdós ia ,  g ran i to ,  ou  ou t ros ;   

f )  Caso a  sua presença já  se ja  um fac to ,  deve repor - se  a  expressão  pr im i t i va  da  fachada ;   

g )  As  guardas de  sacada ou  jane la  e  os  ou t ros  pormenores  decora t ivos  em fe r ro  fund ido  

ou  fo r jado,  devem ser  mant idos  ou  recuperados tendo  em cons ideração a  sua técn ica  de  

execução  e  o  seu desenho ;   

h )  Os por tões  devem ser  rea l izados em made i ra  ou  fe r r o ,  de  acordo com p ro jec to  que  

garan ta  a  in tegração do  seu desenho no  espaço  envo lvente .   

13  –  Tubos  de  queda :   
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a)  Os tubos de  queda e  os  a lgerozes à  v is ta  deverão  ser  remov idos pa ra  que se ja  

poss í ve l  uma le i tu ra  cor rec ta  dos be i r a i s  t r ad ic iona is ;   

b )  Não obstan te  o  re fe r i do  no  pon to  an ter io r ,  excep tuam-se os  execu tados em fe r ro  

fund ido  ou  chapa que se  apresentem como par te  i n tegran te  da  compos ição  or i g ina l  do  ed i f íc io ;   

c )  As  novas const ruções devem precon izar  so luções i novadoras  t endo em v i s ta  o  e f icaz  

escoamento  das  águas  de  cober tu ra ;  

       14  –  Aber tu ra  de  vãos:  

a )  Só é  perm i t ida  a  a l te ração  de  vãos ,  em número  e  d imensão ,  em cond ições es t r i tamen te  

necessár ias  à  adap tação  da  função e  me lho r ia  de  cond ições de  vent i l ação,  sa lubr idade e  

i luminação;   

b )  A  aber tu ra  de  mont ras  ex ter i o res  só  é  perm i t ida  a  t í tu lo  de  excepção  e  med ian te  a  

apresen tação  de  pro jec to  que garanta  o  respe i to  pe las  p roporções  do  ed i f íc io .  

  

ARTIGO 27.º  – Elementos Justapostos às Construções  

 

1 –  E lementos  pub l ic i tá r ios  ou  i n fo rmat ivos :   

a )  A ins ta lação de  e lementos  deste  t i po  apenas é  perm i t i da  em s i tuações nas qua is  não 

se ja  posto  em causa o  va lo r  do  imóve l ,  do  con jun to  const ru ído  ou  do  espaço u rbano  em que  se  

insere ,  pe lo  que  se  deve  te r  em a tenção  a  d imensão do  e lemen to  prev i s to ,  a  sua expressão 

mater ia l  e  a inda o  seu enquadramento ,  bem como a  sua pos ição re la t ivamen te  à  const rução –  

adoçada ou  sa l ien te  –  para  a lém do t i po  de  i l um inação;   

b )  Não é  au tor i zada a  ins ta lação de  e lemen tos  pub l ic i tá r ios  ou  i n fo rmat i vos  com 

i luminação in te rm i ten te ;   

c )  Não é  permi t ida  a  pub l ic i tação  de  produtos  ou  marcas comerc ia i s ,  excep tuando-se  os  

casos  em que es tas  const i tuam a  ún i ca  fo rma de iden t i f i cação do  es tabe lec imento ;   

d )  E lemen tos  do  t ipo  « to ldo» só  são pe rmi t i dos  caso  a  sua expressão  –  em te rmos de  

desenho,  mater ia is  e  d imensão –  bem como a  sua  pos ição de  co locação,  se jam compa t í ve i s 

com a  qua l idade do  imóve l  e  do  espaço urbano ,  não sendo pe rmi t idos  e lementos  des te  t ipo  

executados em p lás t ico  ou  ou t ros  ma ter ia i s  a f i ns .   

2  –  Condu tas  de  fumo ,  e lec t r i c i dade,  saneamen to ,  te le fone  e  apare lhos  de  ar  cond ic ionado :   

a )  A ins ta lação de  e lemen tos  des te  t ipo  deve te r  em  con ta  o  va lo r  do  imóve l ,  p rocurando-

se  so luções que não o  pre jud iquem,  dependendo  a  sua  au tor i zação da  apresen tação de  

pro jec to  p rópr io ,  p rev iamente  aprovado;   

b )  Não é  perm i t ida  a  co locação ex ter io r  de  apare lhos  de  ar  cond ic ionado sem f i carem 

ocu l tos .   

3  –  Antenas  de  TV e  ou t ras :   

a )  Não é  perm i t ida  a  ins ta lação de  an tenas  ex ternas ;  

b )  É pro ib ida  a  ins ta lação a  t í tu lo  ind iv idua l  de  an tenas parabó l icas ,  adm i t i ndo-se  apenas  

uma so lução  de  uso  co lec t ivo  que impeça  a  sua pro l i fe ração  descont ro lada ;   
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c)  Não é  permi t ida  a  ins ta lação de  pa iné i s  so la res  sobre  os  te lhados ,  pa ra  não pre jud icar  

a  le i tu ra  g loba l  do  ed i f í c io  e  de  todo o  con jun to  h is tó r ico ,  exceptuando-se ,  nes te  domín io ,  

todas as  novas cons t ruções ou  remode lações que precon izem a  per fe i t a  in teg ração dos 

e lementos  menc ionados e  de  fo rma  pra t i camente  ocu l ta ;   

d )  Todos os  e lementos  r e fe r idos  neste  Ar t igo ,  ins ta lados an ter io rmente  à  en t rada em 

v igor  des te  Regu lamento ,  e  em desacordo com o  mesmo ,  devem ser  ob jec to  de  uma ava l i ação 

cu idada,  imóve l  a  imóve l ,  no  sen t i do  de  que se ja  aprec iado o  seu impacto  t an to  nos  própr ios  

ed i f íc ios  como no con jun to  em que se  inserem.   

 

ARTIGO 28.º  – Caves e Sótãos  

 

1  –  Em qua lquer  dos  n í ve i s  e  t ipo log ias  de  const rução  cons iderados  neste  Regu lamento ,  

somente  é  permi t i da  a  const rução de  caves e  aprove i t amen to  de  só tão  desde  que es tes  não co l idam 

com as  carac ter ís t i cas  da  própr ia  ed i f i cação ou  com as carac te r ís t i cas  dominantes  das const ruções  

envo lven tes .   

2  –  As caves dos ed i f í c ios  para  hab i tação co lec t i va ,  escr i tó r ios  ou  ser v i ços ,  devem des t inar -se  

a  aparcamento  au tomóve l .   

3  –  Só é  perm i t i da  a  i ns ta lação de  coz inhas,  i ns ta lações  san i tá r ias  ou  qua lquer  ou t ro 

d ispos i t i vo  que careça de  escoamento ,  em cave ,  quan do a  sua l i gação à  rede púb l ica  pude r  ser  

consegu ida  por  g rav idade.   

4  –  Na ins ta lação e  depós i t o  de  gar ra fas  de  gás em caves para  a  ser v i r  f ogões de  coz inha e  

apare lhos  de  aquec imento  de  água,  deve sempre  ga ran t i r -se  o  a re jamen to  do  espaço ,  de  modo a  que 

qua lquer  der rame de gás  se  escoe  d i rec tamente  para  o  ex ter i o r  do  ed i f í c i o .   

5  –  A u t i l i zação de  só tãos é  l im i t ada ao  fo ro  domést ico  ou  como complemento  da  hab i tação ,  

segu indo as  segu in tes  d i spos ições :   

a )  A i luminação ser  zen i ta l ;   

b )  O  recurso  a  mansardas não  é  permi t ido ,  podendo ,  no  en tan to ,  ser  admi t ida  a  

const rução de  t rape i ras  sobre  as  cober tu ras ,  para  e fe i tos  de  i lum inação e  ven t i lação de  

eventua i s  aprove i tamentos  de  espaços cor respondentes  aos desvãos  dos te lhados;   

c )  A a l tu ra  máx ima de apo io  da  cober tu ra  sobre  as  fachadas,  med ida  do  n í ve l  do 

pav imento  do  só tão  a té  à  l inha  de  i n te rsecção é  de  0 ,50m.   

 

ARTIGO 29.º  – Logradouros  

 

1 –  Os logradouros  devem ser  dev idamente  prese rvados e  mant idos  em estado de  conservação 

cond igno,  assegurando-se  a  sua  permeab i l idade e  sa lubr idade .   

2  –  Não é  permi t ida  a  co locação de  cober tu ras  sobre  logradouros  ou  saguões.   

3  –  As super f í c i es  pav imentadas  não podem u l t r apassar  20 % da sua área  l i v r e  to ta l .   



 

MSB        ARQUITECTURA E PLANEAMENTO                                                         20 /  22  

4 –  O p lan te  de  vegetação te rá  de  garant i r  a  c i r cu lação de  ve ícu los  de  emergênc ia  no  caso da 

obr iga tor i edade da  sua  passagem.  

 

ARTIGO 30.º  – Segurança Contra Riscos de Incêndio 

 

As carac ter ís t i cas  e  os  mater ia i s  u t i l i zados nas co nst ruções mais  an t igas  s i tuadas na  parce la 

obr igam a  pres tar  par t i cu la r  a tenção  ao  r i sco  de  incênd io ,  pe lo  que :   

a )  –  Nas  novas const ruções,  ou  reconst ruções ,  devem ser  cumpr idas  as  d i spos i ções  cont idas  

na  regu lamen tação em v igor ,  aconse lhando-se  a  i ns ta lação de  bocas-de- incênd io  incorpo radas no  

própr io  ed i f í c i o .  

b )  –  Os decre tos  r e fe r idos  no  número  an ter i o r  devem  também ser  ap l i cados  a  const ruções  

an t igas  a  remode lar .   

c )  –  As novas const ruções e  r econs t ruções,  quando cont íguas,  devem ser  p rov idas  de  cor ta -

fogos nos  respect ivos  muros  comuns.   

d )  –  Os ed i f í c i os ,  ou  par tes  de  ed i f í c ios ,  não dest i nados  a  hab i t ação,  devem ser  equ ipados  com 

s i s temas  de  de tecção de  i ncênd io  em per fe i t o  f unc io namento .   

e )  –  Os  seus  e lementos  in te r io res ,  de  supo r te  ou  revest imento ,  devem ser  execu tados com 

mater ia is  não combus t íve i s .   

 

ARTIGO 31.º  – Conservação,  L impeza e Benef iciação dos Prédios 

 

1  –  Todos os  propr ie tá r i os  são obr igados a  manter  os  seus préd ios  em per fe i to  es tado de  

conservação .   

2  –  Nos casos de  ru ína ,  o  p ropr ie tá r io  é  obr igado  a  executar  e  dar  con t inu idade a  obras  de  

l impeza e  reab i l i tação dos  ed i f íc ios ,  no  prazo máx imo de um mês após a  no t i f i cação camarár ia ,  sem 

pre ju ízo  de  leg is lação  ap l i cáve l .   

3  –  Caso não se  ver i f i que  o  cumpr imento  do  d ispos to  na  a l í nea  an ter i o r ,  a  Câmara  Mun ic ipa l  

e fec tuará  as  obras  necessár ias ,  rec lamando  poste r io rmente  ao  propr ie tá r io  os  encargos f inance i r os  

decor ren tes .   

 

ARTIGO 32.º  – Edi f ícios Pertencentes a Vár ios Propr ietários  

 

Para  preservar  a  in tegr idade dos ed i f íc ios  per tencentes  a  vár ios  p ropr ie tá r i os ,  não é  permi t ida  

a  u t i l i zação de  d i fe ren tes  cores ,  mater ia i s  e  fo rmas em cada  par te  do  ed i f í c io .   
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CAPITULO IV 

EXECUÇÃO DO PLANO 

 

 

ARTIGO 33.º  – Pr incípios 

   

1 –  A  execução do  PPV no cumpr imento  do  precon izado  na  a l ínea j )  do  ar t igo  70 º  do  SRGT,  

caberá  ao  mun ic íp io  a  sua promoção  de  fo rma coordenada e  programada  com a  co laboração de  

en t idades  púb l icas  e  p r i vadas .  

2  –  O s is tema de execução do  PPV adoptará  pre fe renc ia lmente  a  fo rma de cont ra to  de 

urban ização,  sem pre ju í zo  da  poss ib i l idade de  recur so  aos ou t ros  ins t r umen tos  de  execução  

prev is tos  na  l e i .  

 

ARTIGO 34.º  – Unidade de Execução 

 

1 –  A de l im i tação da  un idade de  execução const i t u i  a  base para  a  de f in ição  das acções de  

perequação  compensatór i a .  

2  –  O PPV de l im i ta  uma Un idade de  Execução (UE)  que  de termina  a  necess idade de  assegurar  

um desenvo lv imento  harmon ioso  e  a  j us ta  repar t ição  de  benef í c ios  e  encargos pe los  p ropr ie tá r i os  

abrang idos pe lo  p lano:  

 

UE –  cons t i t u ída  por :  

�  Un idade ho te le i ra  de  c inco  es t re las  ( com 44  quar tos ,  SPA e  es tac ionamen to  em cave) ;  

�  Ed i f í c i o  de  hab i tação co lec t i va  (com 33 apar tamentos :  24  t ipo  T2 e  9  t ipo  T3) ;  

�  Jard im Púb l i co  

�  Arruamento  Mun ic ipa l  

 

ARTIGO 35.º  – Mecanismos de Perequação Compensatór ia 

 

Os mecan ismos  de  perequação compensatór i a  nos  t e rmo s do  precon izado na  a l í nea  l )  do  ar t igo 

70º  do  SRGT adop tados  para  o  PPV,  são re fe ren tes  à  Un idade de  Execução (UE)  cons iderada 

iso ladamente  nos segu in tes  t e rmos:  

1  –  O conce i to  de  Super f í c ie  G loba l  (SG)  para  cá lcu lo  do  Índ i ce  Méd io  de  Ut i l i zação ( IMU)  que 

é  i gua l  a  1 ,63 .  

2  –  O conce i to  de  Área de  Cedênc ia  Méd ia  (ACM)  que é  de  0 ,264 m2 por  met ro  quad rado de  

const rução.  
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CAPÍTULO V  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

ARTIGO 36.º  – Vigência  do Plano 

 

O PPV tem um per íodo  máx imo de v igênc ia  de  dez anos ,  com in íc io  após a  pub l i cação .   

 

ARTIGO 37.º  – Prevalência do Plano Director Municipal  

 

Em tudo o  que não es te ja  regu lamen tado no  PPV,  ap l i cam-se  as  d ispos i ções do  Plano 

Di rec to r  Mun ic ipa l  do  Funcha l .  

 

ARTIGO 38.º  – Dinâmica dos Instrumentos de Gestão Terri toria l  

  

1 –  Com a  en t rada  em v igor  do  PPV e  durante  o  seu per íodo de  v igênc ia ,  o  P lano Di rec to r  

Mun ic ipa l  do  Funcha l  de i xa  de  es tabe lecer  as  r egras  de  ocupação na  respec t i va  á rea  de  i n te r venção.  

2  –  Nos te rmos  da  l eg i s lação ap l icáve l ,  a té  90  d ias  após a  en t rada em v igor  do  PPV,  a  

Câmara  Mun ic ipa l  do  Funcha l  p romoverá  a  a l te ração  por  adaptação do  seu P lano Di rec to r  Mun ic ipa l ,  

a t ravés  da  re fo rmulação dos e lemen tos  escr i t os  e  desenhados  da  pa r te  a fec tada.  

 

ARTIGO 39.º  – Entrada em Vigor 

 

O PPV ent ra  em v igor  na  da ta  da  sua pub l i cação  no  Jorna l  O f i c ia l  da  Reg ião  Au tónoma  da  

Made i ra .  

 

 


